PROJETO DE LEI                   , DE 2025.
Transforma a Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE da Reserva Canaã em Área de Proteção Ambiental e estabelece medidas para a proteção das áreas de influência das nascentes do Rio Jaguarema, afluente do Rio Anil, localizado no município de São Luís, Estado do Maranhão, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Art. 1º Fica transformada a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) da Reserva Canaã, localizada no município de São Luís, Estado do Maranhão, em Área de Proteção Ambiental – APA Reserva Canaã, com a finalidade de promover a proteção e conservação dos ecossistemas naturais da região, em especial as nascentes do Rio Jaguarema, afluente do Rio Anil, assegurando a preservação da biodiversidade e dos recursos hídricos locais.
Art. 2º A Área de Proteção Ambiental – APA Reserva Canaã, criada por esta Lei, abrange as áreas de influência das nascentes do Rio Jaguarema, incluindo suas margens, bacias hidrográficas e ecossistemas adjacentes, com a finalidade de preservar os recursos hídricos e garantir a sustentabilidade ambiental da região.
Art. 3º O território da Área de Proteção Ambiental – APA Reserva Canaã será delimitado em mapa específico, que integrará o Plano de Manejo a ser elaborado pelo órgão competente do Estado, considerando as características ambientais, a vegetação nativa, a fauna e a hidrografia da região.
Art. 4º A gestão da APA Reserva Canaã deverá observar os seguintes princípios e diretrizes:
I – Preservação integral das áreas de nascentes e das zonas de recarga dos aquíferos que alimentam o Rio Jaguarema;
II – Conservação da vegetação nativa, com ênfase na recuperação dos remanescentes florestais por meio de programas de restauração ecológica;
III – Proteção da fauna e da flora nativas, com especial atenção às espécies ameaçadas de extinção, e promoção de corredores ecológicos;
IV – Adoção de práticas de manejo sustentável, promovendo atividades compatíveis com a conservação ambiental, como ecoturismo, desde que não interfiram na integridade do ecossistema;
V – Implementação de projetos de educação ambiental com a participação das comunidades locais, visando sensibilizar e conscientizar sobre a importância da preservação ambiental.
Art. 5º O Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais ou outro órgão competente, será responsável pela administração, fiscalização, e execução das ações de preservação, recuperação e manejo da APA Reserva Canaã.
Art. 6º Fica vedada, na APA Reserva Canaã, a realização de qualquer atividade ou empreendimento que implique:
I – Desmatamento ou supressão de vegetação nativa sem a devida autorização do órgão ambiental competente;
II – A poluição ou contaminação das águas do Rio Jaguarema ou das nascentes que o alimentam;
III – A caça, pesca predatória ou qualquer outra atividade que comprometa a biodiversidade da área.
Art. 7º As comunidades locais poderão ser incluídas no processo de gestão da APA Reserva Canaã, por meio da implementação de projetos de desenvolvimento sustentável que respeitem os limites da preservação ambiental e promovam o uso sustentável dos recursos naturais, contribuindo para a educação e o bem-estar social.
Art. 8º O Estado do Maranhão poderá celebrar convênios e parcerias com organizações não governamentais, universidades, e instituições de pesquisa, visando à execução de programas e projetos voltados à conservação da APA Reserva Canaã e à promoção da educação ambiental.
Art. 9º O Estado do Maranhão destinará recursos financeiros adequados para a implementação e manutenção da APA Reserva Canaã, podendo, para tanto, buscar fontes de financiamento junto a órgãos federais, internacionais ou outras entidades fomentadoras de iniciativas de preservação ambiental.
Art. 10º Fica revogada qualquer disposição em contrário, especialmente a Lei nº 4770, de 22 de março de 2007, que instituiu a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) nas áreas de influência das nascentes do Rio Jaguarema, afluente do Rio Anil, no município de São Luís, Estado do Maranhão.
Art. 11º Considerando as características e os atributos naturais da Reserva Canaã, que se inserem em uma zona urbana com elevada pressão antrópica, e reconhecendo a necessidade de sua preservação como patrimônio ecológico, a APA Reserva Canaã passa a ser uma área destinada à proteção ambiental, à promoção do ecoturismo, à realização de atividades recreativas e educacionais, além de servir como pólo para o turismo intermunicipal e de eventos.
Art. 12º O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais, está autorizado a adotar as medidas necessárias à execução do presente projeto de lei e à regulamentação de suas disposições.
Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei visa à criação de uma Área de Proteção Ambiental (APA) na Reserva Canaã, em substituição à Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), com o intuito de assegurar a preservação dos ecossistemas da região, com ênfase na proteção das nascentes do Rio Jaguarema, afluente do Rio Anil. A transformação em APA garante uma abordagem mais eficaz de gestão e manejo sustentável, adequando a região à crescente demanda por preservação ambiental e ao uso consciente dos recursos naturais.
Além disso, a nova configuração legal permitirá o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, turismo sustentável e a participação ativa das comunidades locais na gestão da área, promovendo a conscientização ambiental e o uso responsável dos recursos naturais.
A criação da APA Reserva Canaã é uma medida estratégica para a conservação da biodiversidade e a sustentabilidade ecológica, que pode ser um modelo de integração entre a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável para a região.
Desta forma, pela importância deste tema, conto com o apoio dos colegas desta Casa Legislativa para sua aprovação.
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